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M1NIS11.121() DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
UN D A SEÇÃO DF. .T 111.0 A MEN'10

Processo 11"	 10855.004556/2003-29

Recurso n"	 1.34.774 Voluntário

Acórdão n"	 2202-00.153 — 2" Câmara 1 2" Turma Ordinária

Sessão de	 4 de junho de 2009

Matéria	 IPL RFSSARCIMENTO..

Recorrente	 TKCSIS WIND LTDA..

Recorrida	 DR.] em RfBEIRÃO PRFTO-SP

ASSUN O: .IMPOS1 O sou'RE; PRODuTos	 RiAUZADOS -

Período de apuração: 01/04/2003 a 30/06/2003

'EM. PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULAI IVIDADE.

No direito tributário brasileiro, O principio da não-eumulatividade
implementado por meio da escrita fiscal com crédito do valor do imposto
efetivamente pago na operação anterior e débito do valor devido nas
operações posteriores.

AQUISIÇÃO DE IN SUMOS IsINTos, NÃO TRI.B1 FADOS OU
TRIBUTADOS À AI ,ÍQUOTA ZERO. CRI'; DITOS.

Ressalvados as hipóteses expressamente previstas em lei, é incabível crédito
de IPI na aquisição de matéria-prima, produto intermediário ou material de
embalagem isentos, não tributados ou tributados à alíquota zero.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM Os Membros da 2" Câniat • a/2" Teima Ordinária da Segunda
Seção de julgamento do CARF, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso.
Vencidos Os Cmnselhehos Rodrigo Beraardes de Carvalho, Ali Zraik júnior e Leonardo Siade
Manzan, que davam provimento quanto aos créditos decorrentes da aquisição de insumos
isentos.

NAY‘,161Ã	 MANATTA

• 'Presidenta
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Júlio César Alves
Rumos, Arno Jerke júnior (Suplente) e Robson José Bayerl (Suplente).

Relatório

A pessoa Jurídica qualificada neste processo protocolizou, em 21 de
novembro de 2003, pedido de ressarcimento de saldo credor do Imposto sobre Produtos
Industtializados (1PI) relativo ao terceiro trimestre de 2002, decorrente da aquisição de
insumos isentos, não-tributados (imunes) Ou tributados à alíquota zero paru utilização no seu
pi ocesso pi °dativo..

O pedido foi Fundamentado no art. 11 da Lei n" 9..779, de 19 de janeiro de
1909, e apoiado em extenso arrazoado sobre o principio da não-cmaulativida.de do IPI.

A Delegacia da Receita Federal (DRI, ) em Sorocaba-SP indeferia o pedido,
nos termos do Despacho Decisório de lis. 134 a 136, ensejando a apresentação de manifestação
de inconformidade apreciada pela Delegacia da Receita Federal dc Julgamento (DR..1) em
Ribeirão Preto-SP, que manteve o indeferimento, confirme voto condutor do Acórdão a"
11.040, de 08 de março de 2006, assim ementado:

DIRLDO AO CRÉDITO. INSCIMOS ISEN -10,S'. NÃO
TRIBLITADO,S" ou T7tTRUT4DOS À ALIOU-MA ZE

É," inadmissível, por total ausência (.1(. previsão legal. a
apropriação, na esc, ita risca/ do tu/cito passivo, de créditos do
imposto alusivos a irisamos isentOS, nãO fribinadOs 	 wieitoA
aliquota zelo, Unia vez que ineyiste montante do impoçto cobrado
na operação ante, •or

INCONSMTUCIONALIDADA.

A autoridade administrativa é incompetente /1W CL (federal a
inconstitueionalidade de lei e daç alas infralegats

Solicitação indeferida.

Ciente dessa decisão, a contribuinte interpôs recurso voluntário constante das
fls.. 190 a 221, para alegar, em síntese, que:

— não há necessidade • de demonstração do efetivo pagamento do IN para
•	 usufruir O direito ao repeetivo crédito
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11— o Supremo Tribunal Federal (STF) tem reiterado o entendimento de que,
nas operações de aquisição de insumos isentos, há direito ao crédito do IPI;

— a Suprema Corte vem decidindo que os instintos utilizados" nos
processos de industrialização, mesmo que adquiridos corri incidência de ai:ignota zero, com
isenção u sem tributação, geram créditos para abatimento de débitos posteriores, sob pena de
violação do princípio constitucional da não-cumulatividade do 11'1;

IV • o art. 1.1 da Lei. n" 9.779, de 1999, já reconhece o direito ao crédito do
IPI na aquisição de instintos isentos ou tributados à aliquota zero;

V — a constituição 'Federal limitou o aproveitamento de créditos apenas para o
CMS e não par ao 1P1;

VI • o IPI incide em cada operação apenas sobre o valor agregado, por é
concedido ao contribuinte crédito relativo à operação anterior; e

VII — o direito ao aproveitamento de créditos está previsto no art. 153, § 3",
inc.. 11, da Constituição Federal, sendo perfeitamente possível à recorrente ulilizar os valores
relativos às operações imunes, isentas ou tributadas à a.liquota. zero.

Ao concluir, a recorrente solicitou o provimento do seu recurso para que seja
reconhecido o direito ao ressarcimento de créditos de IP1 oriundos da. aquisição de ativo
permanente, insumos isentos, imunes ou tributados à aliquota zero, em respeito à técnica da
não-cumu lati vidade.

É o Relatório..

Voto

Conselheira SÍLVIA Dl BR .f.10 OLIVEIRA, Relatora.

() recurso é tempestivo e seu julgamento está inserto na esfera de
competência do Segundo Conselho de Contribuintes. Assim, considerando o disposto no art. 20
da Portaria ME n" 41, de 17 de fevereiro de 2009, deve a peça recursal ser conhecida.

A matéria, a que se circunscreve o litígio instaurado, qual seja, créditos do
decorrentes de aquisições de insumos isentos, não tributados ou tributados à ai [quota zelo, já
tOi objeto de debate na então "I sereeira. Câmara do Segundo " Conselho de Contribuintes e, por
bem esclarecer o tema, e por entientar as razões recursais (lestes autos, com entendimento de
que comungo, reproduzo tical() do voto condutor do Acórdão n" 203-10.288, de 7 de julho de
2005, da lavra do Presidente desta Câmara, Antonio *Bezerra Neto, proferido. no julgamento do
recurso n" 129.820:

)

IMS11 MOS Cakf IQUOTA ZERO, ISENTOS OU NÃO
TRIBUTADOS /77 "LUA DaS NA I '../1131UCA
PRODUTOS TRIBUT51DOS OU N.A.T.0

„ILPrincípio da não-enan tia li pielade • •• e.scopo

3
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Inicialmente, cabe salientar que o princípio constitucional da
mio-cumulatividade não é amplo e irTesnito. Aliás, não há um só
direito, por mais finzdainental, que seja absohno, vendo
perftitamente possível sua limitação e regulamentação por leis
infiaconslitucionais. Ademais, a supremacia da (..'onstiluição não
se confundc com qualquer pretensão de completude da ordem
jurídica Seria um absurdo tal pretensão, pois não se pode
imaginar que a nor ma cons ti tucional seja suficiente à
determinação de todo um sistema jurídico positivo.

De.ssa forma, não há como .5 uventar o argumento da
contribuinte com base unkwmente no princípio da não-
eumulatividade, pois, uni princípio constitucional de índole
programática não é apto 1:1 criar relacàcs . jurídicas matei iai N de
ordem subjetiva, possuindo como função, via de regra. tão-
somente inspirar e orientar, o legisladoi, paio o exercício da
competdricia legislativa 110 1110menlo da clicre,Oo das normas
jurídicas que regulam O imposto.

A prova de que o princípio da não-cumulatividade não é uma
regra nem muito menos 11.117 comando oljetivo a scr seguido é O
argumento empírico de que O sobredito pi incípio compoi
algumas variantes bastante conhecidav no direito comparado,
como se c.xemplifica a seguir

Métodos de Tribulação não-eumuhniva

- Iliétodo do Valor Agregado

Alétodo da subtração ou "base contra base'' subirai-se do total
das vendas o total das compras, eneontr ando-se UM "valor
adicionado" sobre o qual aplica-se a alíquina pertinente do
imposto.

Illètedo da adição ou -método do valor acrescido": somarn-ve
OS pagamentos de todos Os fatores de produção, incluindo-se os
lucros, sobre os quais (Valor adicionado) aplica-se a alíquota
refèrente ao impo.sto

-• Método do crédito de imposto ou "imposto contra imposto"
confionta-se o total do.s impostos devidos pelas vendas com O

• total incidente sobre as compras, eneonhando-se wn valor
líquido de imposto a recolher.

• Vê-se, então, ql.k? a implementação cio princípio con%titucional
da não-cumulatividwle comporta várias vertentes, vendo a que
melhor se amolda à nossa Constituição (art. 1.53, .§; 3", 11)
relativa ao método do crédito do inwovto ou 'imperito confra

imposto", senão vejamos.

O princípio da não-cumulatividadc do BI tem assento
constitucional (art. 1.53, .3". II) e foi intiodu.:ido na legislação

coilificcicla (CTN) em seu ai- I.. 49 Eis as .çelm precisos Ia; mas.

Constituição Federal

"Ari 153( )

4
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• 3"- O imposto previsto no inciso Itz.

T - será seletivo, em fanção da essencialidade do produto;

ff - será não-cumulativo, compensando-se O que Jhr devido em
cada opei. ação com o montante cobrado nas anterior es, .)"

CTIV

"Ai t 49 O imposto é não-cumulativo, dispondo a lei de firma
que o montante devido resulte da diferença a maior, em
determinado período, entre O 1/aposto releremie aos produtos
saídos do estabelecimento e o pago relativamente aos produtos
nele enu actos

Parágrafir único O saldo, verificado enr determinado período,
em favor do contribuinte, ti airifig e-se para o per lodo Ou
períodos	 (grildnios)

A leitura dos dispositivos supra evidencia que os contribuintes
do IN* fazem jus ao crédito do imposto relativo a suas
aquisições, de modo que somente deve ser recolhida ao Erário a
diferença que sok] ar o imposto que incidir sobre (15 vendas que
realizar CM.

Outrossim, três constatações imediatas .surgem ela análise do
C1:1V: A primeira é que pelo .. "dispondo a lei"... que consta da
cabeça do artigo, se podo concluir, como já fid amplamente
demonstrado alhures, que o princípio da não-cumulatividade tem
como destinatário certo o legislador ordinário e níío O aplicado,-
da lei. A segunda é que Cl éditos de IPI devem ser utilizados
apenas para abatimento dos débitos do mesmo imposto. k a
terceira constatação é que o legislador não se rde.•:Tiu ao
ressarchnento do saldo credor, determinando apenas e Ião-
somente a tran,sferência deste sahlo para Os períodos seguintes

Não pairam dúvidas, outrosiim, o ,fato de que o direito ao
crédito .somente eviste quando efetivamente pago o impo 510,
excetuados os casas que (7 lei expressamente prevê e que
reehimam exegese restrita. Afinal, a própria dicção do
dispositivo constitucional que instituiu a não-cumulatividade
prescreve que a compensação eleve ser realizada com o que Tem'
devido eia cada operação com o montante cobrado nas
anteriores.

Pergunta-se, então. a observiincia do princípio eia debate não
conwortaria a análise de toda a cadeia produtiva? ,S'é o imposto
ent questão Josse eminentemente de valor agregado (método da
adição ou subtração), comportenia„sim. Então, o que se deve
perquirir primeiro é se o imposto possui a natureza de Valor

agregado, pois não se pode olvidar, que se esse pressuposto fia
verdadeiro decorreriam dal conclusões relevantes, como por
exemplo, a necessidade de se analisar Ioda a cadeia produtiva e
as outros repercussões dal advindos, coino O nolamento da
ocorrência de aquisições isentas ou com aliquota zero, no meio
da cadeia produtiva, tributando-se apenas o Paiüi agregado •

ifsk

V4t#•
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(método da adição Ou subtr(.!ção) na respectiva etapa
respeitando, assim, por questão de coerência. as desonerações
efetuadas no meio da cadeia produtiva Por outras palavras,
nessa situação o direito ao crédito teria sua dimensão vinculada
ao resultado da aplicação da alíquotet incidente no momento da
saída do produto industrializeulo sobre o difireneJal entre
entradas e saídas (método dasubtração), pois esta seria er
fórmula que melhor indicaria a oneração da parcela agregada
na etapa.

	

Ma s será que o IPI é MeS1110, ernitleatealeate, lan impoSto ()1)1 e 	 i

valor agregado? ASsunte-w sempre como ponto de partida de
,análise qlre o 11'I seria um imposto sobre o valor eigregado

(método da adkào ou subtração). Esse pressuposto deve ser
analisado mais detidamente pelos dourrinadores e juristas, pois
basta partirmos de uma ánieer pi ernissa errada para a conclusão
do silogismo contido no argumento se tornar completamente
.fidsa, princípio comezinho da lógica dás rica de Aristóteles her
mais de três mil anos/

1
1Análise do método adotado pelo constituinte

,Qual O método alternativo, então, de tribulação não-cumulativa
adotado pelo constituinte pátrio? O método do "cr -édito do
imposto" ou "imposto contra imposto" e não 0 método do valor
agregado (adição ou subtração), conforme razões aduzidas
abaixo extraídas á par lir de uma interpretação sistemática da
Constituição:

-os difer('ntes* métodos de não-cumulatividade não eram
desconhecidos do constituinte, pois senão ele não leria
reservado a expressão "Valor Adicionado" (agre,rdo) ao tu atar

	

ela transftrência do I( 41V aOS Munidpios ("cota-paria').	 .
Utilizando a expressão "valor adicionado nas operações", nada
mais fez do que referendar o principio da não-cumulatividade
atravé.s do método do valor agregado (adição ou subtração), a

. esse caso particular Ou seja, quando o constituinte quis usar
outro método de não-eumulatividade ele o fez utilizando a
ler minologia adequada;

--o método do "crédito do imposto" possui a vantagem de ser o
único método que implica na confrontação entre dados
infirmados pelo conqn odor e vendedor, .fornecendo mecanismos
para 11711 eficaz combate da sonegação,

1
i-o Brasil por ser um País de estrntura Prle2ral, a implantação de

imposto sobre valor agregado de amplo espectro económico não
se tornou ainda possível Os impostos no Brasil possuem
incidências especificas. pontuais, de 1JWdo a cada um dele,
inclitive o IR!, possui um pressiwosio de lato distinto, nenhum
coincidindo com o da experiência européia, atribuindo a cada
entidade politica (união, Estado fi)i ," e Municípios) uma . fi ação
dele (IR!, ICIIS, ISS, 101', etc); c

-o último, mas não menos importante argumento é o de que esse
método é o imieo que privilegia simultaneamente o principio da

,
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não-cumulatividade com o da seletividade a; i. 15$, § I, da
CF) 4 utilização da seletividade, no caso do TN, é obrigatória,
resültando em uma escolha óbvia ao legislador, pois nos outros
dois métodos, o montante do valor mficionado é submetido é
mesma e única alíquota, dificultando, por exeny)10, a aplicação
da sektividade no caso de uma empresa que industrializa e
comercializa diversos modulas com níveis de essencialidades
distintos Qual a &ignota a ser utilizada? A mais baixa, a mais
alta ou a média?

Nessa mesma linha, o Parecer PGFN . n" 40.5, de 12 de março de
2003, brilhantemente observou que •

'a Constituição não se limita a prever que o Hl c.ste..i sujeito à
técnica ela 'não-cumulatividade'. Ha lhe dá o complemento,
para dizer CO))?)) essa técnica clave ser concretizada. nala-se de
poiencial de ektividade incontesle, pot que ma nifestaclu
expressamente. 4 definição, dada pela C.'arta da República, é
técnica da . não-cumulatividade, n(70 abre e.spaço para maiores
ineursães doutrinuirias. alargando seu contefido, sentido e
alcance, em lace da 'intangibilielade da ordem constitucional'.
Entre os métodos, ou critérios, que orie.nlant a 'não-
cumulatividade', quais sejam, 'imposto sobre imposto' , 'base
sob; e base' e a 'teoria do valor acrescido' (exposto no item
Constituição adotou o critério 'imposto .sobre imposto' sob a
fbrma de lançamento a crédito pelas 'entradas' e et débito pelas
'saldas' O C1N e a Legislação do IPT seguem e:wser orientação).
Destarte. é errônea, data vênia, a interpretação, mantida por
alguns, sobre a 'teoria do valor acrescido'. sc?gundo a qual deve
ser tributado o `valor acrescido' Afirmou-o o plenário do III
Simpósio Nacional de Direito Tributário, que, à unaninadade.
concluiu

'0 principie) constitucional da não-cumulatividade consiste, tão
somente, em abater do imposto devido O montante exi,ç, , ivel nas
operaçães anteriores, sem qualquer consideração à e.:.xistência ou
não de valor acrescido.' )"

Ou seja. o Parecer captou bem o fino notório de que o IN não é
111/7 imposto que incide sobre "valeu agregado" e o ineeanismo
da não-cunudalividade no sistema constitucional brasileiro não
serve para dimensiOnar o valor agregado, MaS sim pai O evitar a
superposição de impostos e assegurar a dedução do imposto que
incidiu na operação anterior Apenas isso. É que no Brasil a
CF/88 —como a anterior não escolhe como pressuposio de falo
do IN O "valor agregado", ao revés, é eAplieita ao prever que o
imposto incide "sobre" o produto industrialk:etdo, o.que
ponto de paklida da legislação e da interpretação completamente
diferente do europeu Não devamos, então, nos deixar levar pela
cantilena elos tributaristas que amiúde se utilizam de argumentos
que se apóiam Fia experiência estrangeira, principalmente
européia, quando .se re/Ci2 à ti ibutação sobre o valor agregado .

Portanto, caindo por terra o pressiiposto principal a partir do
qual todos os outros argumentos se lastreiam, fica fácil entender

1!!' .
7
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porque a técnica da não-cumulatividade, 110 Brasil, é exercida
.	 pela sistemática de créditos e débitos do /])J 	 do crédito

do imposto"). s'çç;iindo o qual do imposto devido pela .saida
produtos do c.stabelecimento deve simplesmente ser abatido o
imposto relativo a produtos nele entrados (imposto sobre
imposto e não base contra base ort método do valor acrescido).

Por derradeiro, vai aí um último, IOUS 7100 111C1105 importante.
argumento, a empresa que vende produtos isentos ou inrune,s à
tributação do JPI pode se valer do incentivo estatuído no mi I 1
da Lei n" 9.779/99 para ressarcir o que pagou a iludo do mesmo
imposto nas aqtásições de matérias-primas, produtos
intermediários e material de embalagem, aplicados na produção
de produtos industrializados Ora, a se permitir a concessão de
crédito de Hl iambém na que comprou os produtos isentos &dar-
se-ia, à mais cristalina evidência, prejudicando o Erát io .. vez que
este devolveria o mesmo valor (em lese) wit &Vir:idade na que
vendeu e na que comprou  o produto, aliaras rui fOrtna de
ressmcimeitto.

Dos créditos de 1PI decorrentes de aquisição de inS1111705
illbilladOS à a//quota reto, isentos, ou não tributados

Enfrentado o argumento principal da recorrente relacionado ao
princípio da não-eulludatividade, destaca-se agora a filha de
previsão legal para o pleito da recorrente. no direito positivo
pátrio

Ora, as espécies de créditos do imposto pr-evistas estão
exaustivamente delicadas no Título V.I1, Capítulo 1K. do kfl'I/98.
e em nenhum dos dispositivos integt antes daqueles capítulos há
autorização para crédito do IN na hipótese dos autos, ou seja,
quando os instunos entrado.s no estabelecimento são tributados à
ai/quota zero, isentos Ou não tributados

Assim, à luz da legislação que rege a matéria s, só geram et éditos
de MI as operações de cominas dc matérias-primas, produtos
intermediários e materiais de embalagem em que fi)i pago o
imposto, em que há destaque do imposto na nota fiscal Quando
tais operações são desoneradas do imposto, em 1/ice de os
produtos não serem tributados à (inquina zero ou adquiridos sob
isenção, não ocorre o direito creditório„ ante a inexistência de
autorização legal para tanto

Cortlitsão de Conceitos

Outrossim, é patente a confusão que a recorrente lar quando da
interpretação do art 1 I da Lei n" 9 779/99, quando visivebnente
confunde a menção à expies:são "produto isento mi tributado à
alíquota zero" comi. "insunto isento ou tributado à allquota
zero". Dessa forma, o mi 11 da lei n 9 779, de .1999, dispõe
apenas sobre aproveitamento de .saldo credor de .1P1 relativo à
aquisição de instavas utilizadas na Jabricação de produto
industrializado inclusive quando este .seja isento ou tributado à
a//quota zero Assim, o re.fei ido dispositivo prevê que, mesmo
que 11171 prOdtli.0 saia th) estabelecimento indusu ial sem débitos

w1,41,



Processo n" 10R55. 004556/2003-29 	 S2-C2-12
Acórdão n." 2202-00.153 	 E.1 232

do 11 .-V, em razão de isenção ou de tributação à aliquota zero do
produto final, poderão ser aproveitados os créditos dos insumos
utilizados Fla sua fabricação. Observe-se que o preceptivo Ir aia

de saldo et cdor, O que pressupãe destaque do importo nas
aquisições. em nu»nento algum prescrevendo que ov instintos
enintdo,s no estabelecimento sem pagamento de 1P1 poderiam
gerar direito ao crédito do iimosto na escrita fiscal, como quer
fitzer crer a recorrente.

Conchti-se, portanto, que não existe autorização legal para o
aproveitamento de créditos fidas relativo.s à aquiskilo de
insumos isento.s, não tributados ou à (dígito/a zero,
independentemente do destino que a evias s4a dado (pi odutos
finais isentos, imunes, tributados ou &ignota zero)

(0)

Jurisprudência judicial e Administrativa

No tocante aos julgador trazidos à colação pela interessada,
cumpre observar que, niesmo quando emanadas do S'iqn.emo
Tribunal Federal, as decisões judiciais produzem efeitos apenan.
em relação às partes que integram os prefeessos„somentr
alcançando faceiros nas hipóteses previstas 170 Decreto a"
2 $46, de .10 de outubro de 1997, o que não se conflgur ou na
espécie. Quanto a julgados do Conselho de Contribuintes, sabe-
se que seus efeitos não .são vinculardes. ante a inexistência de lei
que, lhes atribua eficó0a normativa (ar 100 do C.TN).
Destaque-se ainda que, em face de rua vincula ção ao texto
não cabe à autoridade administrativa apreciar questionantentos
de ordem constitucional ou doutrinátia, competindo-lhe tão-
somente aplicar o direito Ii ibutário positivo

Por jim, cabe ressaltar que no presente caso a re!cor rente
pretende se creditar do 11'1 que não foi recolhido na compra dos
seus ilLSV1710 .5 e nem na saída dos produtos por ela fabricados,
sob o argumento de violação 110 prí1iCípi0 COM iiiucional da não-
eumulatividade.

(.0)

Uma vez que o pedido final da recorrente refere-se também às aquisições
para o ativo permanente, cabe lembrar a existência de expressa. vedação legal ao crédito do 1.11.,
nessa hipótese, contida no art. 147, ine. I, do Decreto n' 2.637, de 25 de junho de 1998 -
Regulamento do IN (Ripi/98), vedação esta reproduzida. nos regulamentos do rp-r posteriores.

\ nIN

9



1

procesm) n" 10855.001556/2003-29	 S2.-C212
Acórdão n '' 2202-00.153

D i ante do exposto, voto por negar provimento ao recurso..

Sala dasiSessões, em 4 de junho de 2009
et
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